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INSS - BENEFÍCIOS
LEI Nº 8.213, DE 24/07/91 - ALTERAÇÃO

A Medida Provisória nº 404, de 11/12/07, DOU de 12/12/07, alterou o art. 41-A da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991,
modificando a data de pagamento dos benefícios da previdência social.  Na íntegra:

O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória,
com força de lei:

Art. 1º - O art. 41-A da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 41-A - (...)

(...)
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§ 2º - Os benefícios com renda mensal superior a um salário mínimo serão pagos do primeiro ao quinto dia útil do mês
subseqüente ao de sua competência, observada a distribuição proporcional do número de beneficiários por dia de pagamento.

§ 3º - Os benefícios com renda mensal no valor de até um salário mínimo serão pagos no período compreendido entre o quinto
dia útil que anteceder o final do mês de sua competência e o quinto dia útil do mês subseqüente, observada a distribuição
proporcional dos beneficiários por dia de pagamento.

§ 4º - Para os efeitos dos §§ 2º e 3º , considera-se dia útil aquele de expediente bancário com horário normal de atendimento.

§ 5º - O primeiro pagamento do benefício será efetuado até quarenta e cinco dias após a data da apresentação, pelo segurado,
da documentação necessária à sua concessão.

§ 6º - Para os benefícios que tenham sido majorados devido à elevação do salário mínimo, o referido aumento deverá ser
compensado quando da aplicação do disposto no caput, de acordo com os procedimentos estabelecidos pelo Ministério da
Previdência Social." (NR)

Art. 2º - Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 11 de dezembro de 2007; 186º da Independência e 119º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Luiz Marinho

INSS - SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA PARA DEZEMBRO/2007

A Portaria nº 481, de 13/12/07, DOU de 14/12/07, do Ministério da Previdência Social, fixou a nova tabela de atualização
monetária dos salários-de-contribuição para a apuração do salário-de-benefício (aposentadoria, auxílio-doença, etc.),
no mês de dezembro de 2007. A respectiva tabela já está disponibilizada no site http://www.previdencia.gov.br.

O Salário-de-benefício é o valor básico utilizado para cálculo da renda mensal dos benefícios de prestação continuada,
inclusive os regidos por normas especiais, exceto o salário-família, a pensão por morte, o salário-maternidade e os
demais benefícios de legislação especial.

Na íntegra:

O Ministro de Estado da Previdência Social, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto na Lei nº 8.213, de 24 de
julho de 1991, e no art. 31 da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, resolve:

Art. 1º - Estabelecer que, para o mês de dezembro de 2007, os fatores de atualização:

I - das contribuições vertidas de janeiro de 1967 a junho de 1975, para fins de cálculo do pecúlio (dupla cota) correspondente,
serão apurados mediante a aplicação do índice de reajustamento de 1,000590 - Taxa Referencial - TR do mês de novembro de
2007;

II - das contribuições vertidas de julho de 1975 a julho de 1991, para fins de cálculo de pecúlio (simples), serão apurados
mediante a aplicação do índice de reajustamento de 1,003892 - Taxa Referencial - TR do mês de novembro de 2007 mais
juros;

III - das contribuições vertidas a partir de agosto de 1991, para fins de cálculo de pecúlio (novo), serão apurados mediante a
aplicação do índice de reajustamento de 1,000590 - Taxa Referencial - TR do mês de novembro de 2007; e

IV - dos salários-de-contribuição, para fins de concessão de benefícios no âmbito de Acordos Internacionais, serão apurados
mediante a aplicação do índice de 1,004300.
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Art. 2º - A atualização monetária dos salários-de-contribuição para a apuração do salário-de-benefício, de que trata o art. 33 do
Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, e a atualização monetária das parcelas relativas aos benefícios pagos com atraso, de
que trata o art. 175 do referido Decreto, no mês de dezembro, será efetuada mediante a aplicação do índice de 1,004300.

Art. 3º - A atualização de que tratam os §§ 2º a 5º do art. 154 do Decreto nº 3.048, de 1999, será efetuada com base no
mesmo índice a que se refere o art. 2º.

Art. 4º - As respectivas tabelas com os fatores de atualização, mês a mês, encontram-se na rede mundial de computadores,
no sítio http://www.previdencia.gov.br, página "Legislação".

Art. 5º - O Ministério da Previdência Social, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e a Empresa de Tecnologia e
Informações da Previdência Social - DATAPREV adotarão as providências necessárias ao cumprimento do disposto nesta
Portaria.

Art. 6º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

INSS - BENEFÍCIOS
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 20, DE 10/10/07 - ALTERAÇÃO

A Instrução Normativa nº 23, de 13/12/07, DOU de 14/12/07, do INSS, alterou a Instrução Normativa nº 20 INSS/PRES, de
10 de outubro de 2007, modificando a data de pagamento dos benefícios da previdência social.  Na íntegra:

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

• Lei n° 8.212, de 24 de julho de 199l, e alterações;
• Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991, e alterações;
• Decreto n° 3.048, de 6 de maio de 1999, que aprovou o Regulamento da Previdência Social, e alterações; e
• Medida Provisória n° 404, de 11 de dezembro de 2007.

O Presidente do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, no uso da competência que lhe confere o Decreto nº 5.870, de 8
de agosto de 2006,

Considerando o disposto nas Leis nº 8.212 e nº 8.213, ambas de 24 de julho de 1991;

Considerando o estabelecido no Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de maio de
1999; e

Considerando a necessidade de estabelecer rotinas para agilizar e uniformizar a análise dos processos de reconhecimento,
manutenção e revisão de direitos dos beneficiários da Previdência Social, para melhor aplicação das normas jurídicas
pertinentes, com observância dos princípios estabelecidos no art. 37 da Constituição Federal, resolve:

Art. 1º - A Instrução Normativa nº 20/INSS/PRES, de 10 de outubro de 2007, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 414 - (...)

§ 1º - Os benefícios com renda mensal superior a um salário mínimo serão pagos do primeiro ao quinto dia útil do mês
seguinte ao de sua competência, observada a distribuição proporcional do número de beneficiários por dia de pagamento.

§ 2º - Os benefícios com renda mensal de até um salário mínimo serão pagos no período compreendido entre o quinto dia útil
que anteceder o final do mês de sua competência e o quinto dia útil do mês subseqüente, observada a distribuição
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proporcional dos beneficiários por dia de pagamento, na forma disciplinada na Medida Provisória n° 404/2007, conforme
calendário de pagamento de benefícios, Anexo XIX.

§ 3º - Para os beneficiários que recebem dois ou mais benefícios vinculados ao mesmo Número de Identificação do
Trabalhador - NIT, deve ser observado o seguinte:

a) se cada um dos beneficios tiver a renda mensal no valor de até um salário mínimo, haverá antecipação de pagamento,
conforme § 2º; e

b) se pelo menos um dos beneficios tiver a renda mensal no valor superior a um salário mínimo, o pagamento será efetuado
nos cinco primeiros dias úteis do mês subseqüente da competência.

§ 4º - Para os efeitos dos §§ 1° e 2º, considera-se dia útil aquele de expediente bancário com horário normal de atendimento.

§ 5º - Os benefícios poderão ser pagos mediante depósito em conta bancária em nome do beneficiário.

§ 6º - É facultado ao titular do benefício solicitar a substituição da instituição financeira pagadora do benefício por outra, para
pagamento de benefício mediante crédito em conta-corrente, exceto se já tiver realizado operação com a instituição pagadora,
na forma do § 4º deste artigo e enquanto houver saldo devedor em amortização.

§ 7º - O titular de benefício de aposentadoria, qualquer que seja a sua espécie, ou de pensão por morte do regime deste
Regulamento, poderá autorizar, de forma irrevogável e irretratável, que a instituição financeira na qual receba seu benefício
retenha valores referentes ao pagamento mensal de empréstimos, financiamentos e operações de arrendamento mercantil por
ela concedidos para fins de amortização.

§ 8º - No caso de benefício pago por meio de conta bancária e tendo o INSS tomado conhecimento de fatos que levem à sua
cessação, com data retroativa, a Agência da Previdência Social deverá proceder ao levantamento dos valores creditados após
a data da efetiva cessação e emitir Guia da Previdência Social - GPS, ao órgão pagador, por meio de ofício".

Art. 2º - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

MARCO ANTONIO DE OLIVEIRA

ANEXO XIX
(disponibilizado no site http://www.previdencia.gov.br)

CADASTRO NACIONAL DE APRENDIZAGEM
INSCRIÇÃO DAS ENTIDADES QUALIFICADAS

A Portaria nº 615, 13/12/07, DOU de 14/12/07, do Ministério do Trabalho e Emprego,  criou o Cadastro Nacional de
Aprendizagem, destinado à inscrição das entidades qualificadas em formação técnicoprofissional metódica.

As entidades deverão inscrever-se no Cadastro Nacional de Aprendizagem, disponível no sítio do MTE, através de
formulário eletrônico, bem como cadastrar os respectivos programas e cursos de aprendizagem, que também deverá
ser cadastrado no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (quando menor de 18 anos).

O prazo é de 120 dias para que as entidades (que já desenvolvem aprendizagem profissional) adequarem às novas
regras.

Na íntegra:

O Ministro de Estado do Trabalho e Emprego, no uso das atribuições que lhe confere o inciso II do parágrafo único do art. 87
da Constituição, e tendo em vista o disposto no § 2º do art. 8º e art. 32 do Decreto nº 5.598, de 1º de dezembro de 2005,
resolve:
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Art. 1º - Criar o Cadastro Nacional de Aprendizagem, destinado à inscrição das entidades qualificadas em formação
técnicoprofissional metódica, relacionadas no art. 8º do Decreto nº 5.598, de 1º de maio de 2005, buscando promover a
qualidade técnico-profissional, dos programas e cursos de aprendizagem, em particular a sua qualidade pedagógica e
efetividade social.

§ 1º - Compete à Secretaria de Políticas Públicas de Emprego - SPPE, do Ministério do Trabalho e Emprego - MTE, a
responsabilidade pela operacionalização do Cadastro e validação dos programas e cursos de aprendizagem, quando se tratar
de cursos de formação inicial e continuada.

§ 2º - A validação do MTE se limitará à sua adequação para inclusão no cadastro de aprendizagem quando se tratar de cursos
de nível técnico, sendo obrigatória a validação do curso pelo Ministério da Educação.

§ 3º - A SPPE poderá solicitar a colaboração de outros órgãos e entidades envolvidos com as ações inerentes ou similares à
aprendizagem profissional com vistas a subsidiar a análise dos cursos antes da sua validação.

§ 4º - Os programas e cursos de aprendizagem elaborados de acordo com os parâmetros estabelecidos nesta Portaria serão
divulgados no sítio do MTE.

§ 5º - A entidade que apresentar programa e curso de aprendizagem em desacordo com as regras estabelecidas nesta
Portaria terá o processo de validação sobrestado até a regularização da pendência.

§ 6º - O prazo de vigência do programa e curso de aprendizagem será de dois anos, podendo ser revalidado por igual período,
salvo se houver alteração nas diretrizes da aprendizagem profissional.

Art. 2º - As entidades de que trata o caput do art. 1º desta Portaria deverão inscrever-se no Cadastro Nacional de
Aprendizagem, disponível no sítio do MTE, através de formulário eletrônico, bem como cadastrar os respectivos programas e
cursos de aprendizagem.

Parágrafo único - As entidades qualificadas em formação técnico-profissional metódica, de que trata o inciso III do art. 8º do
Decreto nº 5.598, de 2005, além do cadastramento de que trata o caput deste artigo, deverão, também, cadastrar seus
programas e cursos de aprendizagem no respectivo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, quando o
público atendido for menor de dezoito anos.

Art. 3º - Para inscrição no Cadastro Nacional de Aprendizagem a instituição deverá fornecer, no mínimo, as seguintes
informações:

I - público participante do programa/curso: número, perfil socioeconômico e justificativa para seu atendimento;

II - objetivos do programa/curso: propósito das ações a serem realizadas, indicando sua relevância para o público participante,
para a sociedade e para o mundo do trabalho;

III - conteúdos a serem desenvolvidos: conhecimentos, habilidades e competências, indicando sua pertinência em relação aos
objetivos do programa, público participante a ser atendido e potencial de aplicação no mercado de trabalho; e

IV - estrutura do programa/curso e sua duração total em horas, justificada em função do conteúdo a ser desenvolvido e do
perfil do público participante, contendo:

a) a definição e ementa do(s) curso(s);
b) sua organização curricular em módulos, núcleos ou etapas com sinalização do caráter propedêutico ou profissionalizante
dos mesmos;
c) respectivas cargas horárias teóricas e práticas; e
d) ações de aprendizagem prática a serem desenvolvidas no local da prestação dos serviços;

V - infra-estrutura física: equipamentos, instrumentos e instalações demandadas para as ações do programa, em função dos
conteúdos, da duração e do número e perfil dos participantes;

VI - recursos humanos: número e qualificação do pessoal técnico-docente e de apoio, identificação de ações de formação de
educadores, em função dos conteúdos, da duração, e do número e perfil dos participantes;

VII - mecanismos de acompanhamento, avaliação e certificação do aprendizado;

VIII - mecanismos de vivência prática do aprendizado; e
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IX - mecanismos para propiciar a permanência dos aprendizes no mercado de trabalho após o término do contrato de
aprendizagem.

Art. 4º - As entidades ofertantes de cursos de aprendizagem deverão observar, na elaboração dos programas e cursos de
aprendizagem, os princípios relacionados nos arts. 2º e 3º do Decreto nº 5.154, de 23 de julho de 2004, e outras normas
federais relativas à Formação Inicial e Continuada de Trabalhadores, bem como as seguintes diretrizes:

I - diretrizes gerais:

a) a qualificação social e profissional adequada às demandas e diversidades: dos adolescentes, em sua condição peculiar de
pessoa em desenvolvimento (art. 7º, Parágrafo Único do Decreto nº 5598 de 1º de dezembro de 2005) dos jovens, do mundo
de trabalho e da sociedade quanto às dimensões ética, cognitiva, social e cultural do aprendiz;

b) o início de um itinerário formativo, tendo como referência curso técnico correspondente;

c) a promoção da mobilidade no mundo de trabalho pela aquisição de formação técnica geral e de conhecimentos e
habilidades específicas como parte de um itinerário formativo a ser desenvolvido ao longo da vida;

d) a contribuição para a elevação do nível de escolaridade do aprendiz;

e) garantir as condições de acessibilidade próprias para a aprendizagem dos portadores de deficiência;

f) o atendimento às necessidades dos adolescentes e jovens do campo e dos centros urbanos, que por suas especificidades
ou exposição a situações de maior vulnerabilidade social, particularmente no que se refere às dimensões de gênero, raça,
etnia, orientação sexual e deficiência, exijam um tratamento diferenciado no mercado de trabalho; e

g) a articulação de esforços nas áreas de educação, do trabalho e emprego, do esporte e lazer, da cultura e da ciência e
tecnologia.

II - diretrizes curriculares:

a) o desenvolvimento social e profissional do adolescente e do jovem, enquanto trabalhador e cidadão;
b) o perfil profissional e os conhecimentos e habilidades requeridas para o desempenho da ocupação objeto de aprendizagem,
descritos na Classificação Brasileira de Ocupações - CBO;
c) as Referências Curriculares Nacionais aprovadas pelo Conselho Nacional de Educação, quando pertinentes;
d) as potencialidades do mercado local e regional de trabalho e as necessidades dos empregadores dos ramos econômicos
para os quais se destina a formação profissional; e
e) outras demandas do mundo do trabalho, vinculadas ao empreendedorismo e à economia solidária.

III - conteúdos de formação humana e científica devidamente contextualizados:

a) comunicação oral e escrita, leitura e compreensão de textos e inclusão digital;
b) raciocínio lógico-matemático, interpretação e análise de dados estatísticos;
c) diversidade cultural brasileira relacionada ao mundo do trabalho;
d) organização, planejamento e controle do processo de trabalho e trabalho em equipe;
e) direitos trabalhistas e previdenciários, saúde e segurança no trabalho;
f) direitos humanos com enfoques sobre respeito de discriminação por orientação sexual, raça, etnia, idade, credo religioso ou
opinião política;
g) educação fiscal para o exercício da cidadania; h) formas alternativas de geração de trabalho e renda com enfoque na
juventude;
i) informações sobre o mercado e o mundo do trabalho; j) prevenção ao uso indevido de álcool, tabaco e outras drogas;
k) políticas de segurança pública voltadas para adolescentes e jovens; e
l) incentivo à participação individual e coletiva, permanente e responsável, na preservação do equilíbrio do meio ambiente,
entendendo-se a defesa da qualidade ambiental como um valor inseparável do exercício da cidadania.

§ 1º - As dimensões teórica e prática da formação do aprendiz deverão ser pedagogicamente articuladas entre si, sob a forma
de itinerários formativos que possibilitem ao aprendiz o desenvolvimento da sua cidadania, a compreensão das características
do mundo do trabalho, dos fundamentos técnico-científicos e das atividades técnico-tecnológicas específicas à ocupação.

§ 2º - A carga horária do curso de aprendizagem realizado fora do ambiente de trabalho deverá ser de, no mínimo, 40% da
carga horária do curso técnico correspondente ou quatrocentas horas, o que for maior.

§ 3º - O curso de aprendizagem realizado fora do ambiente de trabalho deverá representar, no máximo, cinqüenta por cento do
total de horas do programa.
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§ 4º - Na elaboração da parte específica dos cursos e programas de aprendizagem, as entidades deverão contemplar os
conteúdos e habilidades requeridas para o desempenho das ocupações objeto da aprendizagem, preferencialmente,
organizados conforme a regulação da formação inicial e continuada de trabalhadores e pelos Arcos Ocupacionais constantes
do Anexo I desta Portaria.

Art. 5º - A SPPE desenvolverá procedimentos para o monitoramento e avaliação sistemáticos da aprendizagem, com ênfase
na qualidade pedagógica e na efetividade social.

Art. 6º - As entidades que já desenvolvem aprendizagem profissional terão um prazo de 120 dias para se adequarem às regras
estabelecidas nesta Portaria, contado a partir da data de sua publicação.

Art. 7º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 8º - Revoga-se a Portaria nº 702, de 18 de dezembro de 2001, publicada no Diário Oficial da União de 19 de dezembro de
2001, Seção 1, pág. 102.

CARLOS LUPI

ANEXO I

Arco de ocupações para Jovens

O quadro apresentado neste documento exibe o conjunto de Arcos de ocupações identificados para o público jovem, de 18 a
24 anos. Tratam-se de agrupamentos de ocupações relacionadas, que possuem base técnica próxima e características
complementares. Cada um dos Arcos pode abranger as esferas da produção e da circulação (indústria, comércio, prestação
de serviços), garantindo assim uma formação mais ampla, de forma a aumentar as possibilidades de inserção ocupacional
do/a jovem trabalhador/a, seja como assalariado, auto-emprego ou economia solidária.

Embora um Arco possa apresentar um número maior de ocupações, a presente proposta trabalha com no mínimo quatro e no
máximo cinco ocupações por Arco, limitação determinada a partir da carga horária disponível. A maioria das ocupações
contida neste documento possui código e descrição na CBO - Classificação Brasileira de Ocupações e, não necessariamente,
estão contidas na mesma família ocupacional. A descrição das famílias em que cada uma das ocupações estão inseridas
consta de capítulo específico desta proposta.

Nesse sentido, a descrição dos arcos de ocupações para jovens servirá como elemento orientador e facilitador do processo de
qualificação dos jovens para inserção no mercado de trabalho. No MTE, no âmbito do Programa Nacional de Qualificação -
PNQ e do Programa Nacional Primeiro Emprego (PNPE), em particular nos Consórcios da Juventude; no Ministério da
Educação e Cultura MEC, no âmbito do Programa de Educação do Campo; e ainda, no âmbito do ProJovem -Programa
Nacional de inclusão de Jovens: Educação, Qualificação e Ação Comunitária, programa implementado pela Presidência da
Republica em parceria com outros Ministérios, dentre eles o MTE, responsável pela dimensão qualificação profissional dos
jovens participantes desse programa.

Para a construção dos referidos Arcos de ocupações, foram consultados os Ministérios da Educação, Saúde e do Turismo. E
ainda serão ouvidos trabalhadores, empresários e outros órgãos públicos afins. Portanto, este projeto encontra-se em
processo de construção.

Relação Arco de ocupações - Ocupação - Código CBO

Versão 5.2

ARCO OCUPAÇÕES CÓDIGO CBO
1. Telemática a) Operador de Microcomputador

b) Telemarketing (vendas)
c) Helpdesk (assistência)
d) Assistente de vendas (informática e celulares)

a) 4121-10
b) 4223-10
c) 3172-10
d) 3541-25

2. A. Construção e Reparos I
(Revestimentos)

a) Ladrilheiro
b) Pintor
c) Gesseiro
d) Trabalhador da manutenção de edificações (revestimentos)

a) 7165-10
b) 7233-10 / 7166-10

c) 7164-05
d) 9914-05

2. B. Construção e Reparos II
(Instalações)

a) Eletricista Predial
b) Instalador-reparador de linhas e equipamentos de telecomunicações

a) 7156-10
b) 7313-20
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c) Instalador de sistemas eletrônicos de segurança
d) Trabalhador da manutenção de edificações (instalações elétricas e de
telecomunicações)

c) 9513-05
d) 9914-05

3. Turismo e Hospitalidade a) Cumim (auxiliar de garçom)
b) Recepcionista
c) Guia de turismo (Local)
d) Organizador de evento

a) 5134-15
b) 4221-05
c) 5114-05
d) 3548-20

4. Vestuário a) Costureiro
b) Reformadora de roupas
c) Montador de artefatos de couro
d) Vendedor de comércio varejista (vestuário)

a) 7632-10
b) 7630-15
c) 7653-15
d) 5211-10

5. Administração a) Arquivista/arquivador
b) Almoxarife
c) Auxiliar de escritório/administrativo
d) Contínuo/Office-boy/Office-girl

a) 4151-05
b) 4141-05
c) 4110-05
d) 4122-05

6. Serviços Pessoais a) Cabeleireiro escovista
b) Manicure/pedicure
c) Maquiador
d) Depilador

a) 5161-10
b) 5161-20 / 5161-40

c) 5161-25
d) Sem CBO

7. Serviços Domésticos I a) Faxineiro
b) Porteiro
c) Empregado doméstico nos serviços gerais - Caseiro
d) Cozinheiro no serviço doméstico

a) 5121-15
b) 5174-10
c) 5121-05
d) 5132-10

8. Serviços Domésticos II a) Cuidador de idosos
b) Passador de roupas
c) Cuidador de crianças (Babá)
d) Lavadeiro

a) 5162-10
b) 5164-15
c) 5162-05
d) 5163-05

9. Esporte e Lazer a) Recreador
b) Monitor de esportes e lazer
c) Animador de eventos esportivos
d) Agente comunitário de esporte e lazer

a) 3714-10
b) 3714-10
c) 3763-05

d) Sem CBO
10. Metalmecânica a) Serralheiro

b) Funileiro industrial
c) Assistente de vendas (automóveis e autopeças)
d) Auxiliar de promoção de vendas - administrativo (lojas de automóveis e
autopeças)

a) 7244-40
b) 7244-35
c) 3541-25
d) 4110-05

11. Madeira e Móveis a) Marceneiro
b) Reformador de móveis
c) Vendedor lojista (móveis)
d) Auxiliar de desenhista de móveis

a) 7711-05
b) 7652-35
c) 5211-10

d) Sem CBO
12. Arte e Cultura I a) DJ/MC

b) Assistente de coreografia ( a alterar)
c) Animador de eventos culturais
d) Assistente de produção

a) Sem CBO
b) 2628-05

c) 3763-05 / 37 63-10
d) Sem CBO

13. Arte e Cultura II a) Revelador de filmes fotográficos
b) Fotografo social
c) Operador de câmara de vídeo (cameraman)
d) Finalizador de vídeo

a) 7664-10 / 7664-15
b) 2618-15
c) 3721-15
d) 3744-15

14. Saúde a) Atendente de laboratório de análises clínicas
b) Recepcionista de consultório médico ou dentário
c) Atendente de farmácia-balconista
d) Auxiliar de administração (hospitais e clínicas)

a) Sem CBO
b) 4221-10
c) 5211-30
d) 4110-05

15. Gestão Pública e 3º Setor a) Auxiliar administrativo
b) Coletor de dados em pesquisas
c) Agente de projetos Sociais
d) Agente comunitário

a) 4110-10
b) 4241-05

c) Sem CBO
d) Sem CBO

16. Educação a) Monitor de recreação
b) Reforço escolar
c) Contador de histórias
d) Auxiliar administrativo (escolas/bibliotecas)

a) 3714-10
b) 3341

c) 2625-05
d) 4110-10

17. Transporte a) Cobrador
b) Ajudante de motorista (entregador)
c) Assistente administrativo (transporte)
d) Despachante de transportes coletivos

a) 5112-15
b) 7832-25
c) 4110-10
d) 5112-10

18. Alimentação a) Chapista
b) Repositor de mercadorias (em supermercados)
c) Cozinheiro auxiliar
d) Vendedor ambulante (alimentação)

a) 5134-35
b) 5211-25
c) 5132-05
d) 3541-30

19. Gráfica a) Guilhotineiro - na indústria gráfica
b) Encadernador
c) Impressor (serigrafia)
d) Operador de acabamento (indústria gráfica)

a) 7663-20
b) 7687-05
c) 7662-05
d) 7663-15

20. Joalheria a) Joalheiro na confecção de bijuterias e jóias de fantasia a) 7510-10
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b) Joalheiro (reparações)
c) Gravador (joalheria e ourivesaria)
d) Vendedor de comércio varejista (jóias, bijuterias e adereços)

b) 7510-15
c) 7511-15
d) 5211-10

21. Agro-extrativista a) Criador de pequenos animais (apicultura ou avicultura de corte ou avicultura
de postura)
b) Trabalhador em Cultivo regional (fruticultura, olericultura)
c) Extrativista florestal de produtos regionais (madeira; alimentos silvestres;
fibras, ceras e óleos; gomas e resinas)
d) Artesão regional (cerâmica, bordados, madeira, palha e materiais orgânicos)

a) 6234-10 / 6233-05 /
6233-10

b) 6225/6223
c) 6321 / 6324 / 6323 /

6322
d) 7521-05/7523-

10/7682-05/8332-05
22. Pesca/piscicultura a) Pescador artesanal (pescado de água doce e salgada)

b) Auxiliar de piscicultor
c) Trabalhador no beneficiamento do pescado (limpeza, salgador, defumador e
subprodutos dos peixes)
d) Vendedor de pescado - Peixeiro (comércio varejista)

a) 6311-05 / 6310-20
b) 6313-25

c) 8414-84 / 8481-10 /
8481-05

d) 1414-10

SELO DE RESPONSABILIDADE SOCIAL
PARCEIROS DA JUVENTUDE

A Portaria nº 618, 13/12/07, DOU de 14/12/07, do Ministério do Trabalho e Emprego, criou o Selo de Responsabilidade
Social denominado "Parceiros da Juventude", que poderá ser concedido às entidades sociais, empresas, entidades
governamentais e outras instituições que atuarem em parceria com o Ministério do Trabalho e Emprego - MTE no
desenvolvimento de ações que envolvam a formação, qualificação, preparação e inserção de adolescentes e jovens no
mundo do trabalho. Na íntegra:

O Ministro de Estado do Trabalho e Emprego, no uso das atribuições que lhe confere o parágrafo único, inciso II, do art. 87, da
Constituição e tendo em vista o disposto na alínea "a" do inciso XXI do art. 27 da Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003,
resolve:

Art. 1º - Criar o Selo de Responsabilidade Social denominado "Parceiros da Juventude", que poderá ser concedido às
entidades sociais, empresas, entidades governamentais e outras instituições que atuarem em parceria com o Ministério do
Trabalho e Emprego - MTE no desenvolvimento de ações que envolvam a formação, qualificação, preparação e inserção de
adolescentes e jovens no mundo do trabalho.

Art. 2º - No Selo será registrado o ano em que foi estabelecida a parceria com o MTE.

Art. 3º - Serão consideradas relevantes as ações que resultem em:

I - contratação de adolescentes e jovens de baixa renda, preferencialmente os beneficiários ou egressos de ações de
qualificação profissional ou de programas sociais custeados pelo poder público;

II - contratação de adolescentes e jovens de acordo com o Capítulo IV, do Título III do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de
1943, que aprova a Consolidação das Leis do Trabalho - CLT e com o Decreto 5.598/2005, pertencentes a grupos mais
vulneráveis do ponto de vista da inclusão no mercado de trabalho;

III - superação de meta prevista em convênios, termos de cooperação ou instrumentos congêneres celebrados com o MTE
visando qualificação e/ou inserção de adolescentes e jovens ao mundo do trabalho;

IV - desenvolvimento ou apoio ao desenvolvimento de ações de capacitação de entidades sociais para atuação na qualificação
de adolescentes e jovens;

V - desenvolvimento ou apoio ao desenvolvimento de ações de capacitação e formação de formadores em metodologias
aprovadas pelo MTE aplicáveis à qualificação de adolescentes e jovens;

VI - desenvolvimento de ações destinadas aos adolescentes e jovens com deficiências;
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VII - desenvolvimento de ações destinadas à qualificação e reinserção social de adolescentes e jovens egressos de medidas
sócioeducativas; e

VIII - desenvolvimento ou ações de estudo ou incentivo à disseminação de tecnologias sociais com foco no empreendedorismo
juvenil.

Art. 4º - O MTE, por intermédio da Secretaria de Políticas Públicas de Emprego - SPPE e do Departamento de Políticas de
Trabalho e Emprego para a Juventude - DPJ, desenvolverá procedimentos para a concessão e o monitoramento do Selo.

Art. 5º - O Selo será encaminhado por meio eletrônico, acompanhado de ofício e certificado a serem assinados pela
autoridade competente do MTE, e será concedido:

I - nas parcerias com instituições qualificadoras, após a comprovação das metas;

II - nas parcerias para a contratação de adolescentes e jovens, após a comprovação da criação de vínculo empregatício do
jovem com a instituição por meio da consulta ao Sistema do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados - CAGED; e

III - nas demais ações, no momento da celebração da parceria com o MTE, via Termo de Cooperação Técnica, Protocolo de
Intenções ou instrumento congênere que venha a contribuir para a execução da política de trabalho, emprego e geração de
renda, estabelecida pelo Ministério para os adolescentes e jovens.

Art. 6º - No caso de parceria para a contratação de adolescentes e jovens caberá ao MTE, por intermédio do Departamento de
Políticas de Públicas de Trabalho e Emprego para a Juventude DPJ, monitorar a ocupação do posto de trabalho criado pela
instituição que recebeu o Selo, pelo período mínimo de doze meses.

Parágrafo único - O posto de trabalho deverá manter-se ocupado pelo período de doze meses podendo a instituição substituir
o adolescente ou jovem no prazo de trinta dias a partir da demissão do mesmo.

Art. 7º - A instituição que não atender ao disposto no parágrafo único do artigo 6º desta Portaria perderá o direito ao uso do
Selo e deverá retirá-lo de qualquer material de divulgação no prazo máximo de seis meses a partir da data do Aviso de
Recebimento AR, comunicando o cancelamento da parceria pelo MTE.

Art. 8º - Caberá ao MTE avaliar a possibilidade de rever a concessão do Selo nos casos em que tenha conhecimento de fatos
que contrariem a proposta de certificação por Responsabilidade Social.

Art. 9º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 10 - Revoga-se a Portaria nº 392, de 15 de agosto de 2005.

CARLOS LUPI

PROGRAMAS DE APRENDIZAGEM CORPORATIVOS
COOPERAÇÃO TÉCNICA COM O MINISTÉRIO DO TRABALHO

E EMPREGO

A Portaria nº 616, 13/12/07, DOU de 14/12/07, do Ministério do Trabalho e Emprego, adotou critérios para empresas
interessadas no desenvolvimento de programas de aprendizagem corporativos, que deverão ser compostos de cursos
já aprovados nas instâncias locais, divulgados no "Portal do MTE", na internet. Na íntegra:
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O Ministro de Estado do Trabalho e Emprego, no uso das suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no art. 87,
parágrafo único, inciso II, da Constituição, no Título III, Capítulo IV, Seção IV, do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 -
Consolidação das Leis do Trabalho e no Decreto nº 5.598, de 1º de dezembro de 2005, bem como considerando as
Resoluções Finais do II Congresso Nacional do Sistema Público de Emprego, Trabalho e Renda, resolve:

Art. 1º - As empresas privadas, empresas públicas, sociedades de economia mista e entidades representativas de setores
econômicos interessados no desenvolvimento de programas de aprendizagem corporativos poderão celebrar termos de
cooperação técnica com o Ministério do Trabalho e Emprego - MTE, através da Secretaria de Políticas Públicas de Emprego -
SPPE, desde que atendam ao menos uma das situações abaixo:

I - destinação da cota de aprendizes, preferencialmente, a egressos das ações de qualificação profissional do Programa
ProJovem, com perfil definido na Lei nº 11.129, de 30 de junho de 2005;

II - participação no desenvolvimento de ações de capacitação e formação em metodologias aprovadas pelo MTE aplicáveis à
qualificação de adolescentes e jovens;

III - desenvolvimento de ações destinadas aos adolescentes e jovens aprendizes que apresentem deficiências;

IV - desenvolvimento de ações destinadas à qualificação e reinserção social de adolescentes e jovens egressos de medidas
sócioeducativas; ou

V - desenvolvimento de ações destinadas à qualificação de adolescentes e jovens em setores que apresentam peculiaridades
que exigem a construção de alternativas que viabilizem o cumprimento da lei, sem prejuízo do direito à formação profissional
regulamentada pelo Ministério do Trabalho e Emprego.

Art. 2º - Deverão constar dos termos de cooperação técnica os seguintes elementos:

I - modalidade de contratação de jovens;

II - percentual aplicado e definição de funções que serão incluídas no cálculo de cotas, observando a demanda da formação
profissional de cada função de acordo com a Classificação Brasileira de Ocupações - CBO;

III - forma de seleção dos jovens destinatários, que deverá observar as seguintes regras:

a) empresas públicas e sociedades de economia mista, diretamente, poderão realizar processo seletivo, via edital, ou escolher
candidatos previamente selecionados pelo cadastro disponibilizado pelo Ministério do Trabalho e Emprego, ou indiretamente,
por meio de entidade sem fins lucrativos, que tenham por objetivos a assistência ao adolescente e à educação profissional,
registradas no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, observados os arts. 15 e 16 do Decreto nº 5.598,
de 2005;

b) empresas privadas e entidades representativas de setores econômicos interessados no desenvolvimento de programas
corporativos poderão optar pelo cadastro disponibilizado pelo Ministério do Trabalho e Emprego ou por seleção intermediada
por entidade sem fins lucrativos, de acordo com o art. 15 do Decreto nº 5.598, de 2005;

IV - benefícios da categoria estipulados em convenções e acordos coletivos;

V - benefícios como salário, vale-transporte, alimentação, assistência médica, seguro de vida, dentre outros;

VI - carga horária destinada à aprendizagem teórica, respeitadas as definições validadas e divulgadas no Cadastro Nacional
de Aprendizagem do MTE;

VII - carga horária destinada à aprendizagem prática na empresa e/ou na instituição de aprendizagem;

VIII - carga horária total do programa de aprendizagem; e

IX - cronograma de implantação do programa.

§ 1º - Poderão participar dos termos de cooperação técnica, além das Delegacias Regionais do Trabalho e da Secretaria de
Inspeção do Trabalho - SIT, outros órgãos ou instituições envolvidos, direta ou indiretamente, em qualquer etapa do
planejamento, desenvolvimento, monitoramento ou avaliação dos programas de aprendizagem profissional, como partícipes ou
intervenientes.

§ 2º - O cadastro a que se referem as alíneas "a" e "b" do inciso III deste artigo será criado e disciplinado em ato próprio.
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§ 3º - Mediante autorização da SIT e da SPPE, poderá ser autorizada forma alternativa de cumprimento da cota de
aprendizagem por estabelecimento.

Art. 3º - A empresa realizará e apresentará formalmente à SPPE a memória de cálculo de cotas de aprendizes estabelecida na
minuta do termo a ser celebrado para o desenvolvimento do programa de aprendizagem de acordo com os critérios definidos
no inciso II do art. 2º .

Art. 4º - Os programas corporativos devem ser compostos de cursos já aprovados nas instâncias locais, divulgados no "Portal
do MTE", na internet.

Art. 5º - Definidas as cláusulas do termo de cooperação técnica, após a elaboração de manifestação técnica da SPPE e da
SIT, o processo administrativo será analisado pela Consultoria Jurídica, para posterior assinatura dos partícipes e
intervenientes.

Art. 6º - Imediatamente após a assinatura e a publicação no Diário Oficial da União, a SIT se responsabilizará por encaminhar
cópia do termo às unidades descentralizadas do MTE.

§ 1º - O Delegado Regional do Trabalho informará ao Chefe do Setor de Inspeção do Trabalho - SEINT sobre o termo.

§ 2º - A SPPE acompanhará o processo de seleção, intermediação de mão-de-obra, contratação e o desenvolvimento do
programa de aprendizagem.

§ 3º - A Delegacia Regional do Trabalho ou a SIT, considerando o cronograma de contratação que consta do Termo, notificará
a empresa signatária, conforme os procedimentos normais da fiscalização, para que comprove a contratação de aprendizes.

Art. 7º - A assinatura dos termos de cooperação a que se refere o art. 1º desta Portaria não implicará repasse de recursos.

Art. 8º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CARLOS LUPI
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